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RESUMO 
Este trabalho discute parte do desdobramento de uma proposta de extensão que tem oferecido oficinas de leitura e compreensão do texto da lei para alunos de uma escola pública do Distrito Federal. Replica-se aqui uma das experiências vivenciada nas oficinas- discussão sobre direito eleitoral- a fim de refletir sobre a contribuição da leitura do texto legal na formação crítica e cidadã. Justifica-se pela urgência de situações de (re) conhecimento e compreensão do texto da lei como instrumento de fomento à inquietude de se buscar condições de equidade das oportunidades com isonomia e de respeito à pluralidade sob as quais a convivência humana está condicionada naturalmente com vistas à justiça social. Faz-se um estudo de revisão bibliográfica fundamentado em Freire (2001; 2005; 2011a; 2011b; 2014; 2015ª; 2015b; 2016; 2017a; 2017b; 2017c) quanto aos ensinamentos de uma educação para a autonomia da ação político-crítica e desta ao exercício da cidadania a partir da leitura e compreensão do texto legal. 





A Constituição Federal de 1988 destaca em seu artigo 5° que a educação é um direito de todos e um dever do Estado e, em seu artigo 6°, os direitos básicos que devem ser garantidos às pessoas para lhes resguardar efetivamente a cidadania (BRASIL, 1988). No entanto, sabe-se que há uma parcela expressiva dos brasileiros aos quais tais garantias são negadas. A começar pelo índice alarmante de analfabetos funcionais no país. Uma realidade que se elava quando contextualizada às classes das minorias. E Passa-se por isso como se fosse uma situação normal. Como se aqueles que se preparam para ali intervir não pudessem nada fazer, porque faz parte da história e da sociedade brasileira. 
A segregação e o espaço que aumenta as diferenças sociais se transformam em uma realidade ingrediente da cultura e da história do país. Um comportamento típico da alienação assumida e velada pela ausência de conhecimento dos princípios que legitimam a obrigatoriedade do cumprimento tanto de garantia de direitos quanto da execução de deveres, reflexos de uma sociedade desconhecedora de limites e garantias.
A exemplo, cita-se a Lei Áurea que falseava uma liberdade cujo intento era a fuga da responsabilidade das hierarquias absolutas do país pelo ônus de um escravo cuja força de trabalho pouco somaria à riqueza que o negro deveria, por lei, gerar. Então, foi instituída a supracitada lei. Por consequência dela, o escravo passou a ser sucumbido fora das senzalas sem condições mínimas de sobrevivência. Nada muito diferente da história que a ele tinha sido ofertada até o instituto de tal texto legal. Esta cultura do desmando, da humilhação e da segregação foi se propalando como uma herança de fato cultural já assumida. Sérios foram os percalços gerados por isso na formação histórica da sociedade brasileira. 
O tempo foi passando e o desejo de muitos intelectuais das mais diversas esferas do conhecimento, sobremaneira, das ciências humanas como das artes, da literatura, da pedagogia, profissionais do direito de construírem um país independente e mais próximo do perfil plural do brasileiro contribuiu para uma série de avanços na legislação federal.  Em 1988, ademais, foi instituída a Carta Magna brasileira, cujos princípios norteadores estão preconizados na Declaração Universal dos Direitos Humanos (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2009). Ali é substantivo que todos os cidadãos brasileiros tenham garantidas as condições de igualdade, considerando suas diferenças plurais de culturalidade. 
Obsta que, mesmo diante de prerrogativas históricas apartadoras das possibilidades de equidade e isonomia e tantas lutas e vítimas para que hoje o Brasil se consolidasse como uma república e democrática de Direito, vive-se uma cenário de alienação e de adeptos da volta ao passado das desigualdades e de massacres dos princípios do respeito às diferenças e às pluralidades culturais. Há uma confusão preocupante entre democracia e desrespeito ao espaço alheio. Há um desalinho entre o que é liberdade de expressão e o desrespeito à possibilidade de réplica que o outro também tem, caso haja infração de seu lugar como pessoa humana. A noção do limite que a lei, a regra precisa instituir para equilibrar as relações acaba, por vezes, sendo descaracterizada por contestações infundadas e mascaradas de manifestação democrática. 
Mesmo diante de todas estas questões de desequilíbrio das possibilidades de equidade, tem-se vivido um contínuo que mais desequilíbrios provocam. Cita-se, por exemplo, a limitação das disciplinas das ciências humanas do Currículo da Educação Básica; a saber a reforma do Ensino Médio que prevê dentre outras alterações que
Art. 36 (​http:​/​​/​www.planalto.gov.br​/​ccivil_03​/​LEIS​/​L9394.htm" \l "art36..​). O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum Curricular e por itinerários formativos, que deverão ser organizados por meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a saber:  
I - (​http:​/​​/​www.planalto.gov.br​/​ccivil_03​/​LEIS​/​L9394.htm" \l "art36i..​) linguagens e suas tecnologias; 
II - (​http:​/​​/​www.planalto.gov.br​/​ccivil_03​/​LEIS​/​L9394.htm" \l "art36ii..​) matemática e suas tecnologias; 
III - (​http:​/​​/​www.planalto.gov.br​/​ccivil_03​/​LEIS​/​L9394.htm" \l "art36iii..​) ciências da natureza e suas tecnologias; 
IV - (​http:​/​​/​www.planalto.gov.br​/​ccivil_03​/​LEIS​/​L9394.htm" \l "art36iv..​) ciências humanas e sociais aplicadas; 
V - (​http:​/​​/​www.planalto.gov.br​/​ccivil_03​/​LEIS​/​L9394.htm" \l "art36v.​) formação técnica e profissional. (BRASIL, 2017)                                         
Pouco se divulgou e se conhece sobre as alterações na lei trazidas pela reforma e quanto aos impactos que ela geraria a curto e a longo prazo. Pois a família e até os mesmo o estudante não tem clareza das consequências. Isso porque ainda há um limitado espaço legal em sala de aula para se debater sobre as questões relacionadas às humanidades. A alienação contribui para que não se tenha condições de sopesar as variáveis em que as relações sociais serão atingidas pelo fato de pouco pensar e construir condições dentro da sala para discutir acerca da importância da escola como um locus de construção da cidadania. 
Charaudeau (2006) já pontuava que, quanto maior o grau de ignorância de um sujeito, maior a possibilidade dele acreditar que tudo o que lhe dizem é verdade e deve ser assumido como sendo seu posicionamento; ainda mais quando a posição de quem assume o discurso impõe-lhe uma hierarquia que os distanciam simbólica e socialmente.   
Ainda que os documentos que parametrizam a educação Básica brasileira, por exemplo, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (BRASIL, 2017), Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) (1998) e Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2018) definam que o texto legal seja objeto de ensino e aprendizagem em sala de aula, esta abordagem é tímida. Pouco dela se utiliza efetivamente em sala de aula e na convivência na escola. Por isso, impera que sejam oferecidos espaços para o ensino e o estudo do texto como uma porta para adentrar ao mundo de acesso ao saber necessário ao questionamento e intervenção contra a alienação e a favor da educação crítico-reflexiva do estudante para a cidadania. 
Assim sendo primam-se aqui os seguintes objetivos respectivamente do geral aos secundários: discutir sobre leitura e compreensão de textos da lei como prática preparatória à cidadania, para alunos de uma escola pública. Para tanto, é necessário: discutir a função do texto legal na sociedade; refletir sobre as percepções dos alunos frente às consequências do (des) conhecimento da lei; discutir a repercussão dos debates sobre o texto legal para com os estudantes- acadêmicos de direito e atendidos na escola pública. 
Tais objetivos demandaram estudos de revisão bibliográfica de cunho descritivo- explicativo (GIL, 2017) de um conjunto de obras de Freire (2001; 2005; 2011a; 2011b; 2014; 2015ª; 2015b; 2016; 2017a; 2017b; 2017c) a fim de subsidiar a compreensão tangente à educação como prática da liberdade para a construção da autonomia. 

Ensinamentos a uma educação pluralista para uma sociedade mais igualitária
A educação pluralista é uma conquista que a educação alcançou sob os ensinamentos de Freire (2015b). Este princípio prevê que todas as pessoas são iguais e para que vivam se sentindo respeitadas, devem ter suas garantias  resguardadas, mediante o reconhecimento de suas diferenças sociais, culturais, históricas e subjetivas. 
. Para Freire (2014), a garantia de um ensino promotor de bem comum passa pelo saber que o educador deve ter sobre suas limitações e o quanto elas se tornam reflexos sobre do que ele precisa formar continuamente para então respeitar a limitação do outro; com ela e para ela produzir aprendizagem mútua. 
O autor pondera que o educador assim se (trans) forma, ao passo que ensina o que aprende e aprende com aquele a quem ensina (FREIRE, 2017a). O que se diz ser verdade para alguém será significativo, quando primeiro faz sentido para aquele que fala. Mais que as palavras, a ação educa e ensina. Ela é exemplo, um espectro. Por isso, a pedagogia freireana é concebida como dialogicidade. Quer dizer que o discurso construído em diálogo com alguém precisa se tornar ação, fato, realidade. Isso é que lhe confere a uma pessoa ser agente de transformação de uma realidade, emancipadora do espaço de construção de um conhecimento historicamente representado e (re) significado nas trocas sociais e atividades humanas. 
Ensinar é, assim, um ato de troca de saberes cujo alcance amplie os ensejos de viver com qualidade de vida. Onde há troca, há respeito mútuo, há situações de crescimento comum aos pares. Nesse sentido, as diferenças são oportunidades ao convívio em igualdade, não para ampliar os muros que dividem classes e ampliam as desesperanças de uma sociedade. Elas são sedimentos para o equilíbrio, o respeito social (FREIRE, 2016).
Uma nação tão multicultural, com uma história tão miscigenada como o Brasil tem a necessidade de pensar caminhos para a educação, sobre os quais perpassem a tolerância diante à diversidade (FREIRE, 2014). Aqui implica uma abertura para estar sempre disposto à compreensão do outro e de se fazer também compreender. Uma educação cujo princípio seja governado pela liberdade de se expressar e de ser percebido, que motiva o pensar e o agir conscientemente e com respeito (FREIRE, 2017c). 
Para alavancar um encontro saudável de respeito e de ampliação das habilidades de saber, a leitura é um caminho, é um convite é uma esperança. Ela prospera o sentimento de poder por saber, por fomentar a compreensão e o convite para ver o outro, que também sabe, em uma condição de igualdade, não como imposição à submissão e à subordinação de um submisso a um dominador (FREIRE, 2011).
A leitura inaugura o sonho de levar o oprimido a conjecturar pensamentos e ideias para dominar o ato de ler e por ele se sentir sujeito de sua própria história com autonomia; consciente e resiliente junto ao seu desejo de uma sociedade na qual a cidadania é uma realidade, não uma utopia (FREIRE, 2015a). A história passa a ser vivida com a sensação de justiça. Neste cenário, aprendiz e educador se sentem confiantes de suas potencialidades e do que um tem condição de ensinar e aprender com o outro.
Sob este prisma, ambos os sujeitos- o educador e aprendiz- não se conformam, não se alienam e não negligenciam a alienação. Eles veem a exploração e o espaço que separa dominante e dominado como uma inquietação que os move coletivamente para transformá-la (FREIRE, 2015b). Ao passo que se veem confrontados com a servidão do outro, assumem-na como causa de luta e de busca para modificá-la. Veem-se como seres políticos.  
O circuito favorecedor deste movimento constitui-se de uma articulação política que deve começar na escola. Ela tem o compromisso com a formação de um cidadão efetivamente político. A escola é um espaço político, pois ali devem ser construídos acontecimentos provocativos de leitura, debate, reflexões cujo objetivo seja manter a qualidade de vida com respeito à diversidade de opiniões, realidades sócio-culturais dos agentes que ali convivem uns com os outros.
Para tanto, cumpre-se que as experiências compartilhadas pelo educador envolvam sua sensibilidade e sua vivência histórica bem como seu comprometimento com a transformação social. Uma educação transformadora, assim se compreende, desde que haja uma cultura, um movimento intensificado de construções de hábitos de ensino e aprendizagem de também reconhecimento e de valorização da própria cultura (FREIRE, 2011). 
Um dos instrumentos composicionais da cultura é a norma, a regra, a lei. Ela condiciona, limita, e se não for bem reconhecida dentro do que de fato lhe compete histórica, social e culturalmente pode aprisionar e criar amarras (FREIRE, 2005). É nesse ínterim que o agente do conhecimento assume assento de instigador (FREIRE, 2017c), como instrumento de esperança e de diálogo, não conivente com o cabresto de sustento de opressão e de desigualdade social. 
No linho destes ensinamentos freireanos, abre-se um leque de oportunidades para se fazer do ensino e da aprendizagem do texto legal como meios para ampliar aberturas à equidade e à liberdade de ser, de se representar socialmente. Pode-se assim fazer diferença na vida das outras pessoas (FREIRE, 2017a). Constrói-se de fato um ser autônomo e político por essência.
 
Prática de leitura da lei eleitoral
Os ensinamentos freireanos foram levados a cabo em dinâmicas, oficinas oferecidas de estudantes de uma escola pública do Distrito Federal. Para o autor, a escola pública demanda o olhar sensível do Estado e do educador e a ela precisam ser construídas oportunidades de saber que incluam seu aluno a nível intelectual de se equiparar a qualquer outro estudante. Normalmente, o público atendido pela escola pública é constituído de pessoas cujas demais oportunidades sociais vem sendo negadas ou mitigadas. Para Freire (2017a), a escola pública tem o compromisso de reduzir as distâncias sociais de acesso à cidadania, porque ali é formada a maior parte da população. 
Desse modo, ela precisa tanto incluir quanto revelar ao estudante a extensão desse fenômeno para que ele inclua outras pessoas, por oportunidades de respeito e de igualdade tais quais as que lhe foram de certo oferecidas. Isso demanda envolver o estudante no processo de reconhecimento de ser como ser político, que buscar compreender suas garantias e resguardá-las aos seus pares. 
Sob este espectro foram pensadas e ofertadas oficinas de leitura e compreensão do texto da lei eleitoral brasileira a estudantes entre 16 e 17 anos. Tal público concentra estudantes em idade eleitoral facultativa e que, por muitas vezes se exime da responsabilidade da escolha de lideranças políticas exatamente por não ser obrigado a participar do processo eleitoral. As aulas foram ofertadas nos meses de setembro e outubro de 2018, por oportunidade das eleições estaduais, distritais e federal. 
Assim, as discussões se assentariam em um contexto da realidade dos estudantes, o que lhes favoreceria entender e participar das conversas sobre direito eleitoral. Pois o aprendizado da leitura depende que o leitor estabeleça sentido de um saber já construído, por vezes, sua experiência prática do cotidiano com o novo que a leitura lhe traz (KLEIMAN, 2007). Quanto mais sensível uma nova informação for para o leitor, maior a probabilidade de compreendê-la e empreendê-la, concordando ou refutando. A sensibilidade requer buscar na memória de leitura, de saberes já consagrados, portanto, e que incitam a autonomia e a criticidade do leitor. 
Com vistas a estas contribuições da construção de sentido da leitura da lei do direito eleitoral brasileiro, usaram-se dinâmicas em formato de brincadeiras a fim de suscitar a compreensão dos efeitos práticos da lei. Simulou-se uma eleição com duração de duas oficinas na sala de aula. Cada oficina com 50 minutos. 
O objetivo da simulação eleitoral foi provocar a reflexão sobre o quanto a participação de um voto ou se eximir de votar pode ser decisivo na escolha das lideranças políticas. Por ocasião da dinâmica, usou-se dos exemplos adquiridos na brincadeira para discutir e explicar o sistema de votação em vigor no Brasil: proporcional e o majoritário. Respectivamente, considerados na escolha de vereadores, deputados e o último para prefeitos, governadores, senadores e presidente da república (TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, 2018). 
Oportunamente, discutiu-se com o grupo as implicações de cada voto, inclusive, os brancos e nulos. Aqueles que se abstêm de escolher, seja porque nenhum candidato lhe representa (voto branco) ou porque não deseja mesmo escolher e se isenta de participar (voto nulo). Neste caso pode ocorrer também por erro mesmo na digitação e a não correspondência do número digitado com um número existente. Tanto um quanto o outro faz diferença, porque na somatória dos votos válidos, brancos e nulos poderiam ser a diferença definitiva para eleger um candidato que às vezes fosse mais condizente com a vontade política do povo. 
Por consequência da explicação dos votos brancos e nulos, a simulação deu condições para tratar sobre o voto por legenda. A partir deste o voto passa a ser considerado para a legenda na qual um partido se filia. E favorece que candidatos que tiveram uma votação expressiva sejam eleitos. 
Nesta parte, os alunos se mostraram surpresos, porque como uma pessoa que não passou diretamente pelo criva da opção popular pode assumir uma cadeira no legislativo e ainda não desempenhar nenhuma demanda de interesse do povo?  Aqui os adolescentes se mostraram indignados. Esta foi uma situação que fez muita diferença para o posicionamento do grupo, comparando-se as posições reveladas no início com aquela ao final da última oficina.
Na primeira oficina, indagou-se quais alunos tinham idade eleitoral, quais destes tinham título de eleitor e quais votariam nas eleições que estavam próximas. Em uma turma com vinte alunos em idade eleitoral – entre16 e 18 anos- apenas 6 alunos tinham título. 
Destes, antes da oficina acontecer, apenas um disse que votaria. Os demais não, porque seu voto era facultativo. Após a oficina, fizeram-se as mesmas perguntas. 4 dos alunos disseram que votariam e os demais que ainda não tinham título disseram que sentiram vontade de votar. Ou seja, 80% dos votantes tomaram uma posição expressiva. Eles destacaram que, mesmo não tendo a obrigatoriedade de votar aos 16 e 17 anos, sua escolha poderia ser decisiva para a eleição ou não de um político.
Após as dinâmicas, fez-se um a reunião com os estudantes de direito aplicadores das oficinas. Eles destacaram os desafios e a satisfação de ter que conduzir um grupo ao qual a partilha do saber fez diferença para uma consciência crítica. Fizeram uma avaliação de suas posturas e construíram metas para que nas próximas ações conseguissem mais segurança e controle do grupo de atendidos. Avaliaram sua linguagem e a necessidade de alinhá-la ao contexto de uso já que ali representam quem tem que dominar uma variedade de prestígio social ao passo que também devem se aproximar do público que são adolescentes com uma realidade social muito diversa. Apontaram que se sentiram gratificados por terem contribuído com a decisão dos alunos de maneira crítica e construtiva.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Contudo, percebeu-se que as dinâmicas promoveram a reflexão e a inquietação tanto dos acadêmicos de direito quando com dos alunos atendidos. Estes demonstraram que é importante saber sobre como funciona o sistema eleitoral e a lei e que isso pode motivar pessoas a tomarem uma posição. Verificou-se que é muito significativo compartilhar o que se aprende no Curso de Direito com os adolescentes. O quanto a participação de saberes interdisciplinares agregam à cidadania na sala de aula. 
Muitas informações básicas e de estrema importância para o exercício da cidadania acabam sendo negadas aos alunos, porque não se tem na escola uma situação específica para encontro de profissionais multidisciplinares, inclusive, que não sejam professores. Isso acaba sendo um impedimento para que se reconheçam como cidadãos em exercício da cidadania plena. 
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